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CÓDIGO 395 (Concessão de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402022000006-5 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Feijó 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Açaí 

REPRESENTAÇÃO: 

  

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município de Feijó, no Estado do Acre. 

DATA DO DEPÓSITO: 25 de julho de 2022 

REQUERENTE: Cooperativa de Produtores, Coletores e Batedores de Açaí de Feijó – 

AÇAÍCOOP FEIJÓ 

PROCURADOR: Não há 

 

 

 

DESPACHO 

Comunicação de concessão de Registro de reconhecimento de Indicação Geográfica. O 

certificado de Registro será emitido eletronicamente e ficará disponível no portal do INPI em 

Serviços / Indicações Geográficas / Busca. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-indicacao-geografica-no-brasil


 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “FEIJÓ” para o produto AÇAÍ, na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), 

conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade 

Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 

04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas anteriormente, 

de acordo com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2737, de 20 de junho de 

2023, sob o código de despacho 304. 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870220065279 de 25 de julho de 2022, recebendo o nº 

BR402022000006-5. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 

20 de junho de 2023, sob o código 304, na RPI 2737. 

Em 04 de agosto de 2023, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870230068828, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1)  Corrija a razão social do substituto processual em todo o caderno de especificações  

técnicas. 

 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 



•  Caderno de especificações técnicas, fl(s). 05 a 20.  

 

Conforme exposto pelo requerente ao longo de todos os documentos do processo, tais 

como atas e demais artigos do CET a razão social correta do substituto processual é 

“Cooperativa de Produtores, Coletores e Batedores de Açaí de Feijó – AÇAÍCOOP FEIJÓ”. 

Desta forma, não restam dúvidas sobre a razão social correta, apesar de ter sido notada a 

ausência do termo “produtores” na razão social apenas na capa do CET apresentado. 

 

Portanto, a exigência anteriormente formulada foi cumprida.  

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

 

2) Retifique a redação do art. 17, II, do caderno de especificações técnicas, afastando 

a nebulosidade que pode gerar entendimentos diferentes e, consequentemente, 

sanções discrepantes em relação ao uso indevido da indicação geográfica; 

 

Em resposta à exigência nº 2, foi apresentado o documento: 

• Caderno de especificações técnicas,  fl(s). 05 a 20.  

 

Observou-se que foi retificada a redação do art. 17, II, do CET,  permitindo a correta 

compreensão desse dispositivo jurídico. 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.3 Exigência nº 3 

A exigência nº 3 solicitou: 

3) Apresente a ata registrada da Assembleia Geral que aprovou as alterações no 

caderno de especificações técnicas, acompanhada da lista de presença indicando quais 

dos signatários são produtores de açaí. 

 

Em resposta à exigência nº 3, foi apresentado o documento: 

• Ata registrada da assembleia que aprovou as alterações e a respectiva lista de 

presença indicando quais dos signatários são produtores, fl(s). 03 a 04.  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

 



2.4 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

▪ Comprovante de pagamento – fl(s). 21; 

▪ Carta de esclarecimento, fl(s). 03-04 

▪ Documentos para fins de comprovação de que o nome geográfico se tornou conhecido 

– fl(s). 22 a 142. 

 

Quanto aos “Documentos para fins de comprovação de que o nome geográfico se 

tornou conhecido”, é necessário apontar que a reapresentação de documentos referentes a 

exigências já cumpridas anteriormente é desnecessária, podendo até mesmo propiciar novas 

incongruências. Logo, para cumprir as exigências formuladas neste relatório, deveriam ser 

apresentados apenas os documentos que serviriam para tal fim no exame atual. 

 

3. CONCLUSÃO 

Com base na documentação apresentada, o açaí cultivado e extraído do município de 

Feijó, no Estado do Acre, é um fruto muito utilizado na produção de alimentos e bebidas, sendo 

atualmente o principal atrativo do município acreano. O açaí de Feijó, Euterpe precatória, é 

um produto nativo das várzeas da região amazônica cujos açaizais possuem a genética 

intrínseca da região. São cultivados de acordo com as técnicas tradicionais dessa mesma região, 

em conjunto com as boas práticas agrícolas e ações mitigadoras de impactos ambientais, 

visando a sustentabilidade, sem agredir o meio ambiente. O açaí somente poderá ser colhido 

maduro, e embora outras formas mais atuais de extração também sejam praticadas, tradicional 

e historicamente, o coletor usa o próprio corpo para escalar o açaizeiro e retirar os cachos do 

fruto. Para isso ele utiliza a peçonha, um utensílio rudimentar amazônico similar a um cinto, 

utilizado na escalada de árvores, comumente fabricado a partir de fibras naturais. Os frutos 

devem ser beneficiados no máximo 24 horas após a coleta. Desta forma o produto, transformado 

em polpa, possui um sabor típico ímpar, doce por natureza, de espessura mais grossa e coloração 

arroxeada bastante concentrada. A produção local acontece durante o ano todo, em regiões 

distintas do município de área de 24.202 km², o segundo maior do estado do Acre. 

A requerente ilustrou que a expressão “açaí de Feijó”, muito usada pelos acreanos, 

funciona como uma espécie de garantia de qualidade e sabor. Em Feijó, o açaí transpassa as 

fronteiras da ingestão como alimento e percorre todo o caminho de conectar as pessoas com 

uma identidade forte e geograficamente muito bem delimitada: “o açaí de Feijó”. É possível 

encontrar a cor roxa do fruto na pintura de muitas casas, fachadas de instituições de ensino, 



espaços recreativos e até na pintura dos veículos de táxi local. Feijó é sede de grandes festas, 

como o Festival do Açaí de Feijó que, iniciado em 1999, já teve mais de 24 edições acontecendo 

sempre em agosto. Os eventos costumam ser coloridos pelas cores características da produção. 

Foi demonstrado ainda que a expressão “Feijó, terra do açaí” está presente em diversas imagens 

e até nas placas de boas-vindas à cidade. Por todo o exposto, ficou comprovado que Feijó se 

tornou conhecido, local e regionalmente, como centro de extração e produção de açaí.  

Verificada a presença dos requisitos estabelecidos pela Lei n.º 9.279/96 e pela 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, e não havendo pendências quanto ao exame, recomendamos a 

CONCESSÃO do pedido de registro e expedição do certificado de reconhecimento do nome 

geográfico “FEIJÓ” para o produto AÇAÍ, como INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), 

nos termos do art. 22, caput e §1º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Ressalta-se que a proteção 

conferida pelo presente reconhecimento recai, tão somente, sobre o nome geográfico objeto do 

pedido e não sobre eventuais expressões complementares, tais como nome do produto ou 

serviço e descrição da espécie da IG. 

Cabe destacar no Caderno de Especificações Técnicas (CET) apresentado em 

sede de cumprimento de exigência, em 04 de agosto de 2023, o aparecimento do termo 

“mandioca” no inciso I do art. 14, que trata dos controles de produção e supervisão. 

Diante de todo o conteúdo probatório no processo, entendeu-se que houve erro de 

digitação, o que não põe em xeque a relação entre a IP Feijó e o produto açaí, retratado 

do início ao fim do CET.  

Inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 60 (sessenta) 

dias para a interposição de recursos (Cód. 622) quanto à concessão do pedido de registro de 

indicação geográfica, nos termos dos arts. 212 a 215 da Lei n.º 9.279/96, conforme dispõe o art. 

31 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Eventuais recursos deverão ser protocolados exclusivamente 

pelo Módulo de Indicações Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-IG. 

 

Dessa forma, encaminha-se o pedido às instâncias superiores para as devidas 

providências. 

 

Rio de Janeiro, 08 de setembro de 2023 

 

Assinado digitalmente por: 

 



Patrícia Maria da Silva Barbosa  

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1284997 

Igor Schumann Seabra Martins 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1771050 

 

De acordo, publique-se.  

Pablo Ferreira Regalado 

Chefe da Divisão de Exame Técnico X 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1473339 
 

 

Marcelo Luiz Soares Pereira 

Coordenador Geral de Marcas, Indicações Geográficas e Desenhos Industriais 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1285263 
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